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“No julgamento de Temer  
a inércia vai sobrepor-se à Justiça”

Texto Helder C. Martins 
Foto Alberto Frias

A dupla Dilma Rousseff-Michel 
Temer começou a ser julgada 
esta terça-feira por irregula-
ridades na campanha que os 
levou à presidência e vice-pre-
sidência do Brasil em 2014. O 
processo pede a destituição de 
Michel Temer.  Na primeira 
sessão, o julgamento foi adiado 
para maio, o que confirma as 
expectativas do constituciona-
lista Oscar Vilhena Vieira. O 
diretor da Escola de Direito da 
Fundação Getúlio Vargas falou 
ao Expresso na semana passada 
à margem de uma conferência 
sobre a Constituição Brasileira 
proferida na SRS Advogados.

PP OPTribunalPSuperiorPEleito-
ralPvaiPpedirPaPdestituiçãoPdePP
MichelPTemer.POPquePvaiPacon-
tecer?

 R A minha expectativa é que 
muito pouco. O juiz do pro-
cesso, Herman Benjamim, vai 
pedir a destituição da dupla 
Dilma-Temer. Mas a justiça 
eleitoral é uma instância muito 
especial. É composta por juízes 
do Supremo Tribunal Federal 
(STF) e do Superior Tribunal 
de Justiça e mais uns indicados 
pelo Presidente. Hoje, é presi-
dida pelo juiz do STF, Gilmar 
Mendes, que é muito alinhado 

com o Governo Temer. Tem 
uma proximidade com Temer 
muito preocupante e mal-vista 
dentro do sistema político e ju-
dicial. E é Gilmar quem define 
a agenda do tribunal.

PP MasPTemerPPjáPfoiPcondenadoP
emPSãoPPauloPePestáPinelegívelP
porPoitoPanos?

 R Sim, e isso não lhe dá um fu-
turo político muito promissor. 
Mas, como Gilmar Mendes con-
trola os calendários, o processo 
não deverá entrar na agenda 
este semestre. Para complicar, 
há dois ministros do TSE que 
saem até maio. Será o Presi-
dente a indicar os substitutos. 
O que também leva tempo. Não 
ficará resolvido em 2017. E as 
eleições são para o ano.

PP EPsePfossePresolvidoPestePano?

 R Seria um grande problema. 
Se Temer fosse afastado seria 
substituído pelo presidente da 
Câmara dos Deputados que 
está impedido, seguir-se-ia o 
presidente do Senado, que tam-
bém está impedido (são ambos 
investigados na ‘Lava-Jato’)... 
Só a juíza Carmen Lúcia, que 
preside ao Supremo, é que po-
deria assumir a presidência, 
pois nada há contra ela. Outra 
solução seria uma eleição di-
reta para um mandato de três 
meses. A inércia vai sobrepor-
-se ao direito. Não acredito que 
a dupla seja impugnada e que 
Temer seja afastado.

PP TodaPaPlinhaPdePsucessãoPdoP
PresidentePcontinuaPcompro-
metida.PHáPalgoPerrado?

 R Sem dúvida nenhuma. O 
Brasil tem 33 partidos e um 
Presidente que vença uma elei-
ção tem que compor uma base 
de apoio, que é um mecanismo 
de entrega de ministérios e de 
cargos públicos que são utiliza-
dos para obter  recursos, quan-
do não de corrupção. O modelo 
de presidencialismo de coliga-
ção em vigor demonstrou-se 
no início de mandato da Pre-
sidente Dilma absolutamente 
desadequado e ineficiente para 
levar avante o projeto de demo-
cracia brasileira.

PP APgestãoPdasPmaioriasPéPde-

Oscar Vilhena Vieira Diretor da Escola de Direito da Fundação Getúlio Vargas 

masiadoPcomplicada?PEmPen-
trevistaPrecentePaoPExpresso,P
DilmaPRousseffPdissePquePpreci-
souPdePquaseP20PpartidosPparaP
terPmaioria.

 R Quando em 1987 elegemos a 
Assembleia Constituinte tínha-
mos 12 partidos eleitos. Fer-
nando Henrique Cardoso tinha 
uma base muito menor, três 
partidos. Lula precisou de mais 
e Dilma ainda mais. Dilma tem 
muitas qualidades, mas destas 
não faz parte a  habilidade po-
lítica para gerir uma coligação. 
Ela caiu basicamente devido a 
essa incapacidade de gestão de 
coligações.

PP MasPDilmaPnãoPfoiPacusadaP
dePcorrupção,PPnemPficouPprova-
doPoPcrimePdePresponsabilidadeP
ouPaPmanipulaçãoPorçamentalP
(pedaladaPfiscal)?

 R A lei do crime de respon-
sabilidade é muito aberta. E 
quanto mais aberta é a lei mais 
se transfere para o Congresso 
discricionariedade no apura-
mento dos delitos. Temos uma 
jurisprudência, infelizmente 
razoavelmente consolidada so-
bre a perda de mandato presi-
dencial por crime de responsa-
bilidade, que não tem natureza 
penal mas sim política. O que 
significa que o regime  brasi-
leiro pode funcionar como um 
semipresidencialismo onde o 
impeachment é utilizado como 

voto de desconfiança. Foi o que 
aconteceu com Dilma. Perdeu 
a capacidade de governar na 
medida em que a sua base de 
apoio (o PMDB) muda de posi-
ção, trai a Presidente, e passa 
a integrar a maioria que serve 
para a derrubar.

PP FoiPumPprocessoPilegalP?
 R Foi imputada por dois de-

litos. É verdade que as “peda-
ladas”, muitos outros também 
o fizeram. O que a distingue 
é que o número de manobras 
de desorçamentação feito no 
seu governo é muito maior do 
que nos executivos de Lula ou 
de Fernando Henrique. O que 
do ponto vista do Direito Penal 
não devia significar nada: ou 
se cometeu ou não se cometeu 
delito. Ora, dado que o julga-
mento é feito numa câmara 

“OPREGIME
BRASILEIROP
PODEP
FUNCIONARP
COMOPSEMI-
PRESIDENCIAL,P
ONDEP
APDESTITUIÇÃO
ÉPOPVOTOPDE
DESCONFIANÇA”

“TODOSP
OSPPARTIDOSP
QUEPOCUPARAMP
OPPODERPNOSP
ÚLTIMOSP
27PANOSP
MOSTRAM-SEP
ENVOLVIDOSP
NOPESQUEMAPDEP
FINANCIAMENTO”

INTERNACIONAL AMÉRICA LATINA

política considerou-se que era 
motivador de destituição.

PP FoiPumaPafrontaPàPConstitui-
ção,PcomoPdefendemPalguns?

 R Não. É um impeachment 
bruto. É um processo sobre 
bases muito pouco contunden-
tes. Como processo político foi 
rude. Mas foi acompanhado 
pelo Supremo em várias instân-
cias que legalizou o processo de 
destituição. O que vai deixar 
uma má cicatriz no sistema po-
lítico brasileiro.

PP OPrelatorPdaP‘Lava-Jato’PnoP
STF,PjuizPEdsonPFachim,PestáP
prestesPaPlevantarPoPsigiloPdasP
denúnciasP deP 77P executivosP
daPconstrutoraPOdebrecht,PaP
chamadaP“delaçãoPdoPfimPdoP
mundo.”PQuaisPserãoPasPconse-
quências?

 R O processo de investigação 
feito em Curitiba (sede da ‘La-
va-Jato’) acabou. Tudo o que 
estava na jurisdição do juiz res-
ponsável, Sérgio Moro, levou a 
que pessoas que não têm “foro 
privilegiado” fossem processa-
das, absolvidas ou condenadas. 
Moro transferiu a informação 
que não podia utilizar para o 
STF, que entretanto analisou 
e validou.

PP OPquePestáPemPcausa?
 R Não é uma lista de pessoas 

envolvidas, se fosse isso nada 
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aconteceria. Até por que já sa-
bemos quem elas são devido aos 
vazamentos (fugas de informa-
ção). O problema é que são de-
poimentos gravados em vídeo. 
O que está por saber é se o juiz 
autoriza que os vídeos sejam 
públicos como quer o Ministé-
rio Público, ou não como pede 
a defesa. Se as imagens forem 
autorizadas certamente haverá 
um impacto grande. Sobretudo 
mediático. Houve depoimentos 
escatológicos, outros cómicos...

 P Mas se forem apenas trans-
crições não será o mesmo?

 R Seriam milhares de páginas 
que certamente teriam impac-
to. Agora para um país que lê 
pouco mas vê muito telejornal 
ao ver-se a figura de algumas 
pessoas o efeito seria maior.

 P As fugas de informação de 
que falou e a própria investiga-
ção parecem obedecer a uma 
lógica política. Primeiro acabar 
com o PT, depois com o PMDB 
e o PSDB?

 R Não tenho uma teoria da 
conspiração tão forte. O que 
abriu as investigações foi alea-
tório: a prisão do “doleiro” Al-
berto Youssef que ajudava o PT 
a lavar o dinheiro da Petrobras. 
Da árvore de depoimentos de 
Youssef, constavam políticos 
ligados ao PT e ao PMDB. No 
decurso da investigação  che-
gou-se a outros implicados. 
Foi por camadas: começou no 
PT e parte do PMDB  e chegou 
ao PSDB, onde atingiu figuras 
importantíssimas como os dois 
ex-candidatos à presidência do 
Brasil: o senador Aécio e o ex-
-MNE, José Serra.

 P A corrupção foi geral?
 R Todos os partidos que ocu-

param o poder nos últimos 27 
anos de democracia (PMDB, 
PSDB e PT), todos, demons-
tram-se envolvidos nesse es-
quema de financiamento de 
campanha que se faz a partir 
de obras publicas e da predomi-
nância das empreiteiras.

 P É preciso reformar o sistema 
político?

 R Sim, mas é muito difícil que 
o sistema se autorreforme. 
Quem beneficiou deste sistema 
eleitoral não vai querer mudá-
-lo. Mas para não ser completa-
mente pessimista, essas crises 
têm gerado reformas graduais 
do sistema político. Mas não 
vai ser de um dia para o outro.

 P Que reformas foram essas?
 R Um passo importante foi a 

lei da ficha limpa — uma inicia-
tiva popular com mais de dois 
milhões de assinaturas — que 
impede pessoas condenadas de 
se candidatarem. Outro, foi a 
proibição das empresas finan-
ciarem partidos. O que me faz 
acreditar que o parlamento de 
2018, do ponto de vista da inte-
gridade, vai ser melhor do que o 
atual. É provável que seja apro-
vada em breve uma cláusula de 
barreira, que reduzirá o número 
de partidos do sistema brasileiro 
de 33 para cerca de uma dúzia.

 P Este ano ainda?
 R Sim já há duas propostas, 

uma aprovada na Câmara e 
outra no Senado. A ideia é que 
serão precisos pelo menos 3% 
do eleitorado nacional para ter 
assento no Congresso.

 P Acabam partidos como o das 
Mulheres, sem mulheres?

 R Vai deixar de haver partidos 
muito minoritários que hoje 
— como recebem fundo par-
tidário e horário de televisão 
— são chamados partidos de 
aluguer. Funda-se um partido 
e depois negoceia-se com base 
na coligação. Há profissionais 
que vivem disso. É uma ati-
vidade altamente lucrativa 
porque a receita é preestabe-
lecida por lei.

hmartins@expresso.impresa.pt


